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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA – COMPRA Nº 4709/26 

Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Assis realizará procedimento de Dispensa de Licitação, com 

critério de julgamento menor preço global, na hipótese do art. 75, inciso II, Lei n.º 14.133, de 01/04/2021 e em 

conformidade com o regulamentado nos Decretos Municipais nº. 9.302, de 05/01/2024 e nº. 9390, de 16/04/2024, 

sem prejuízo das demais normas aplicáveis. 

Período de recebimento das propostas:  das 00:00 do dia 28/09/2026 às 23:59 do dia 01/10/2026 

Local e meio para envio das propostas: Plataforma ComprAssis 
https://compras.assis.sp.gov.br/ 

Critério de julgamento:  Menor preço global. 

Valor estimado da contratação: 
Concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais 

vantajosa. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAR O TRANSPORTE DAS 

DELEGAÇÕES PARTICIPANTES DA COPA SÃO PAULO DE FUTEBOL JUNIOR 2026, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas nesse Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2. ENVIO DA PROPOSTA 

2.1.  O ingresso e participação do fornecedor na dispensa de licitação ocorrerá com o envio de sua 

proposta formal, na forma deste item, na plataforma ComprAssis, disponível em: https://compras.assis.sp.gov.br) 

2.2. Para acesso ao sistema, os interessados na participação da dispensa deverão realizar o cadastro 

de suas empresas na plataforma ComprAssis (https://compras.assis.sp.gov.br/), obtendo senha pessoal 

intransferível. 

2.3.  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de Assis/SP ou ao 

provedor do sistema, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

2.4. O credenciamento do licitante junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos 

atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes à plataforma. 

2.5. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências 

de habilitação previstas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

https://www.assis.sp.gov.br/compras/
https://compras.assis.sp.gov.br/
https://www.assis.sp.gov.br/compras/
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2.6. Nos valores apresentados na proposta estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens e serviços, incluindo o frete. 

2.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

2.8. Poderão participar desta dispensa as empresas interessadas cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto da contratação, conforme o disposto nos respectivos atos constitutivos; 

2.9. O prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

3. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

3.1. Verificadas as condições de participação, o Agente de Compras examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

3.2. Na proposta do licitante deverá constar a marca do(s) produto(s) ofertado(s). 

3.3. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

3.3.1. contiver vícios insanáveis; 

3.3.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

3.3.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

3.3.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

3.3.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, 

desde que insanável. 

3.4. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

3.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, e, 

assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

3.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado 

o disposto neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

4. HABILITAÇÃO  
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4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021, constam no Anexo I - Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor detentor da melhor 

proposta. 

4.2. Quando não for possível obter acesso aos documentos de habilitação necessários por meio de 

consulta e verificação em sistemas mantidos pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos Municípios, o fornecedor 

será convocado a encaminhar os documentos de habilitação exigidos, em formato digital, por meio do endereço 

eletrônico (e-mail) informado por ele em sua proposta e/ou em seu cadastro na plataforma ComprAssis, no prazo 

de até 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

4.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado mediante solicitação formal do 

licitante, desde que realizada dentro do prazo inicial estipulado. 

4.4. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de 

Contratação Direta. 

4.4.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação 

4.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

5. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

5.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

5.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações constantes do artigo 155 da Lei nº 14.133, 

de 2021, as sanções prevista no artigo 156 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme segue: 

5.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
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5.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” 

e “d” do subitem 5.1, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

5.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem 5.1, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave; 

5.2.4. Multa:  

5.2.4.1. Moratória de 0,07% (zero vírgula zero sete por cento) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de (25) dias. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a 

Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

5.2.4.2. Pecuniária de 20% (vinte por cento), sobre o valor do contrato, para as infrações 

constantes do artigo 155 da Lei 14.133, de 2021. 

5.3. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral 

do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

5.4. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 

nº 14.133, de 2021).  

5.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (dias) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 

pela autoridade competente. 

6. DA CONTRATAÇÃO 

6.1. A Prefeitura Municipal de Assis poderá, na forma do artigo 95 da Lei 14.133/2021, substituir o 

contrato por outros instrumentos hábeis. 

7. DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o presente Aviso de Contratação Direta ou 

solicitar esclarecimentos sobre seus termos. 

7.2. As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser protocolados por meio do e-mail 

compras.fazenda@assis.sp.gov.br, até o 3º (terceiro) dia útil anterior à data de abertura das propostas, nos termos 

do art. 164 da Lei nº 14.133/2021. 

mailto:compras.fazenda@assis.sp.gov.br
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7.3.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura das propostas. 

8. DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1. Os horários estabelecidos neste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 

contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

8.2. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

8.3. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

8.4. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

8.4.1. Anexo I – Termo de Referência; 

8.4.2. Anexo II – Modelo de Declaração. 

 

Assis, 28 de setembro de 2026  

 

Felipe de Almeida Moreira 
Agente de Compras 

 

 

 



 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

1.1. Compreende o objeto da presente dispensa de licitação, a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALI-

ZADA PARA REALIZAR O TRANSPORTE DAS DELEGAÇÕES PARTICIPANTES DA COPA SÃO PAULO DE FUTEBOL 

JUNIOR 2026, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item Especificação Unidade 

de Medida 

Qtde. 

1 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA AS DELEGAÇÕES DA COPA SÃO 

PAULO DE FUTEBOL JUNIOR – REMUNERAÇÃO POR DIÁRIA: 

O transporte deverá ser realizado por ônibus tipo rodoviário/executivo semi-leito 

com 42 lugares, para o deslocamento das delegações dentro do perímetro da cidade 

de Assis-SP, em especial para os locais de treinos, jogos, refeições e hospedagem, 

conforme programação e itinerários a serem definidos pela Contratante. A diária é 

limitada a 70km rodados individualmente por cada ônibus dentro do perímetro do 

município de Assis-SP a serviço das delegações. 

• A Contratada deverá providenciar um ônibus para cada delegação, sendo 

que haverá inicialmente na competição, 3 (três) delegações e, 

posteriormente, conforme o calendário e programação da competição, esse 

número será reduzido.  

• Os ônibus deverão permanecer à disposição das delegações no município de 

Assis-SP, no período das 08h00min às 23h30min, podendo sofrer alterações 

e/ou adequações conforme as necessidades da programação do evento. 

A Contratada deverá fornecer todos os recursos humanos e materiais necessários à 

perfeita execução dos serviços, incluindo, mas não se limitando a: 

• Motoristas qualificados e devidamente habilitados; 

• Combustível e lubrificantes; 

• Manutenção preventiva e corretiva dos veículos; 

• Substituição imediata do veículo em caso de falha mecânica ou qualquer im-

possibilidade de uso; 

• Despesas com pedágios, estacionamentos e demais custos operacionais; 

• Encargos trabalhistas, previdenciários, tributários e securitários relaciona-

dos à execução do serviço. 

Diária 38 



 

 

Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e conservação, possuir licen-

ciamento em dia, seguro total (veículo e passageiros) e atender a todas as normas de 

segurança, conforto e higiene exigidas pelos órgãos competentes. 

A Contratada será integralmente responsável por garantir a continuidade dos 

serviços, adotando todas as medidas logísticas e operacionais necessárias para o 

pleno atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esportes, sem qualquer 

ônus adicional à Administração. 

* Em virtude da imprevisibilidade de dimensionar com exatidão a quantidade de 

diárias que serão contratadas, o item será pago de acordo com a quantidade efeti-

vamente fornecida, ficando este condicionado à prévia medição e aprovação do Fis-

cal do Contrato. 

2 PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE PARA AS DELEGAÇÕES DA COPA SÃO 

PAULO DE FUTEBOL JUNIOR – REMUNERAÇÃO POR QUILÔMETRO (KM) RODADO: 

O transporte deverá ser realizado por ônibus tipo rodoviário/executivo semi-leito 

com 42 lugares, para o deslocamento das delegações em trajetos municipais, 

intermunicipais e interestaduais, conforme programação e itinerários a serem 

definidos pela Contratante.  

O serviço será contratado sob demanda, por quilômetro rodado, para o 

deslocamento das delegações participantes da Copa São Paulo de Futebol Júnior. 

Os deslocamentos serão realizados em trajetos determinados de acordo com o local 

de desembarque das delegações, podendo incluir: 

- Assis/SP x Campinas/SP (Aeroporto – Viracopos - VCP) – Ida e volta 

- Assis/SP x Guarulhos/SP (Aeroporto – Garulhos - GRU) – Ida e volta 

- Assis/SP x São Paulo/SP (Aeroporto – Congonhas - CGH) - Ida e volta  

- Assis/SP x Presidente Prudente/SP (Aeroporto – Pres. Prudente - PPB) – Ida e volta 

- Assis/SP x Londrina/PR (Aeroporto – Londrina – LDB) – Ida e volta 

Os trajetos mencionados acima poderão sofrer alterações em virtude de eventual 

mudança do local de desembarque das delegações, podendo ser realizado em outros 

municípios, tratando-se, portanto, de apenas trajetos prováveis. 

A Contratada deverá fornecer todos os recursos humanos e materiais necessários à 

perfeita execução dos serviços, incluindo: 

• Motoristas qualificados e devidamente habilitados; 

• Combustível e lubrificantes; 

• Manutenção preventiva e corretiva dos veículos; 

• Substituição imediata do veículo em caso de falha mecânica ou qualquer im-

possibilidade de uso; 

KM 2400 



 

 

• Despesas com pedágios, estacionamentos e demais custos operacionais; 

• Encargos trabalhistas, previdenciários, tributários e securitários relaciona-

dos à execução do serviço. 

Os veículos deverão estar em perfeitas condições de uso e conservação, possuir licen-

ciamento em dia, seguro total (veículo e passageiros) e atender a todas as normas de 

segurança, conforto e higiene exigidas pelos órgãos competentes. 

A Contratada será integralmente responsável por garantir a continuidade dos 

serviços, adotando todas as medidas logísticas e operacionais necessárias para o 

pleno atendimento das demandas da Secretaria Municipal de Esportes, sem qualquer 

ônus adicional à Administração. 

* Em virtude da imprevisibilidade de dimensionar com exatidão a quantidade de 

quilômetros que serão contratadas, o item será pago de acordo com a quantidade 

efetivamente fornecida, ficando este condicionado à prévia medição e aprovação 

do Fiscal do Contrato. 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratada deverá apresentar, como condição para assinatura do contrato, cópia do Certificado de 

Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV) de todos os veículos que serão utilizados e relação nominal dos 

motoristas com respectivos documentos de habilitação e certificados de cursos exigidos.  

2.2. A Contratada deverá fornecer todos os meios e recursos necessários à execução dos serviços, inclu-

indo veículos, motoristas, combustível, manutenção, substituição de veículos, pedágios, taxas, seguros e de-

mais custos operacionais. 

2.3. A execução dos serviços deverá observar as normas de segurança no transporte coletivo, bem como 

as exigências dos órgãos de trânsito e transporte competentes (DETRAN, ANTT, ARTESP ou equivalentes). 

2.4. A Contratada será integralmente responsável pelo cumprimento das obrigações trabalhistas, previ-

denciárias, fiscais, securitárias e comerciais decorrentes da execução contratual. 

2.5. A empresa deverá manter estrutura logística e operacional compatível com a demanda, garantindo a 

continuidade dos serviços sem interrupções, inclusive em casos de falha mecânica, substituição de veículos 

ou imprevistos operacionais. 

2.6. Os veículos deverão ser do tipo ônibus rodoviário/executivo semi-leito, com capacidade mínima de 42 

lugares, equipados com: 

2.7. Ar-condicionado em pleno funcionamento; 

2.8. Poltronas reclináveis tipo semi-leito; 

2.9. Cintos de segurança individuais; 

2.10. Sistema de som e iluminação interna; 



 

 

2.11. Compartimento para bagagens em bom estado; 

2.12. Boa conservação interna e externa, sem danos aparentes; 

2.13. Licenciamento e vistoria atualizados; 

2.14. Seguro total (veículo e passageiros). 

2.15. O estado geral do veículo deverá garantir conforto, segurança e higiene aos passageiros. 

2.16. Será exigida substituição imediata do veículo em caso de quebra, acidente ou qualquer ocorrência que 

comprometa o transporte. 

2.17. Os motoristas deverão possuir Carteira Nacional de Habilitação (CNH) categoria “D” ou superior e 

Certificado do Curso de Transporte Coletivo de Passageiros, conforme Resolução CONTRAN vigente. 

3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Habilitação Jurídica 

3.1.1.  Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

3.1.2.  Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

3.1.3.  Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

3.1.4.  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

3.1.5.  Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz. 

3.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 



 

 

3.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa ou Po-

sitiva com efeitos de negativa de Débitos relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União), abrangendo inclu-

sive as Contribuições Sociais (INSS) previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do artigo 11 da Lei nº 8.212, 

de 24 de julho de 1991 ou Certidão Previdenciária; 

3.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal relativo ao domi-

cílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, quando 

houver. 

3.2.4. Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

3.2.5. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

3.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII - A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de 1943, expedida gratuita e eletronica-

mente ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas em nome do interessado com os mesmos efeitos da CNDT no 

caso de existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, (exigência da Lei 

12.440/11). 

3.2.7. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, por meio 

de declaração formal preenchida e assinada conforme modelo de declaração do Anexo II. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1. Prazo de execução dos serviços: Os serviços serão prestados durante a realização da Copa São Paulo 

de Futebol Junior, com início em 02/01/2027 podendo se estender até o dia 20/01/2027. 

4.2. Vigência da contratação: O contrato possuirá vigência condicionada ao fim da competição, prevista 

para 20/01/2027. 

5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

5.1. A presente contratação tem por finalidade atender à demanda de transporte das delegações 

esportivas participantes da Copa São Paulo de Futebol Júnior, tradicional competição nacional de base 

promovida pela Federação Paulista de Futebol (FPF), da qual o município de Assis será a sede. Durante o 

período de realização do torneio, o Município recebe diversas equipes, que necessitam de deslocamentos 

diários entre os locais de hospedagem, treinos, jogos, refeições e demais atividades oficiais, além de viagens 

intermunicipais para embarque e desembarque das delegações. A Prefeitura Municipal de Assis não dispõe de 



 

 

frota própria ou de estrutura operacional capaz de atender à demanda de transporte com a regularidade, 

segurança e capacidade exigidas pela Federação Paulista de Futebol, o que torna imprescindível a contratação 

de empresa especializada para a execução dos serviços. 

6. MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as normas da Lei nº 14.133, 

de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Para todos os fins, as comunicações, solicitações, esclarecimentos e envio de documentos serão sem-

pre realizadas por meio do endereço eletrônico (e-mail) informado pelo fornecedor em seu cadastro na pla-

taforma ComprAssis e/ou em sua proposta formal encaminhada. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pela Administração, nos termos do art. 

117 da Lei Federal nº 14.133/2021, sem prejuízo das demais atribuições previstas neste Termo de Referência 

e no instrumento contratual. 

6.7. A fiscalização da execução será exercida, no âmbito de cada demanda, pela unidade administrativa 

responsável pela solicitação, relativamente aos serviços, fornecimentos ou obrigações a ela destinados, com-

petindo-lhe acompanhar e verificar a adequada execução do objeto, sua conformidade com as especificações 

estabelecidas e o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada. 

6.8. Será considerado Fiscal do Contrato o servidor expressamente indicado para essa função na Formali-

zação da Demanda ou em documento próprio constante do processo administrativo. 

6.9. Na ausência de indicação expressa de Fiscal do Contrato, a função será exercida pelo servidor respon-

sável pela solicitação da demanda, identificado na respectiva Formalização da Demanda, ressalvada posterior 

designação de outro agente pela autoridade competente. 

6.10. Compete ao Fiscal do Contrato, no âmbito da respectiva demanda, acompanhar a execução do objeto, 

registrar as ocorrências relacionadas à execução, verificar o atendimento das especificações, quantitativos, 

prazos e demais condições estabelecidas, comunicar irregularidades e adotar ou solicitar as providências ne-

cessárias ao seu saneamento, observados os limites de suas atribuições. 



 

 

6.11. Será considerado Gestor do Contrato o agente expressamente indicado para o exercício dessa função 

no processo administrativo ou em ato próprio de designação. 

6.12. Na ausência de indicação expressa, a gestão do contrato será exercida pelo Secretário Municipal da 

pasta responsável pela contratação, sem prejuízo da possibilidade de posterior designação de outro agente 

pela autoridade competente. 

6.13. Compete ao Gestor do Contrato coordenar as atividades relacionadas à execução contratual sob o 

aspecto administrativo, acompanhar as informações prestadas pela fiscalização, adotar as providências que 

ultrapassem a competência do fiscal e promover os encaminhamentos necessários à regular execução do 

ajuste. 

6.14. Quando a contratação atender a mais de uma Secretaria, Departamento ou unidade administrativa, 

cada área demandante será responsável pela fiscalização das parcelas do objeto por ela solicitadas, por inter-

médio do respectivo fiscal. 

6.15. A identificação do Gestor e do(s) Fiscal(is) do Contrato deverá constar do processo administrativo, 

ficando os agentes responsáveis cientes das atribuições decorrentes da respectiva designação. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fis-

calização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações cons-

tantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provi-

sório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, de-

vendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quanti-

dade do material/serviço e consequente aceitação. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 

por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 



 

 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 

da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 

prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segu-

rança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.8. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o funcionamento ou uso 

do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o recebimento do objeto. 

Pagamento 

7.9. O pagamento ocorrerá mediante a apresentação da nota fiscal ou documento equivalente e após o 

atesto de recebimento definitivo do objeto pelo setor competente, nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

7.10. O pagamento será proporcional às quantidades efetivamentes fornecidas, após medição e 

conferência pelo setor competente. 

7.11. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da finalização da liquidação da 

despesa, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contra-

tado. 

7.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pa-

gamento. 

7.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. A presente contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Centro de Custo: 1291 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES - Ficha(s): 1752 - Fonte 01 - Tesouro. 

 

Assis, 28 de setembro de 2026 

 

 

 

ELTON HENRIQUE DA SILVA  

Secretário Municipal de Esportes 

 

 



 

 

ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO (INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

 

“DECLARAÇÃO” 

 

À  

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 

  

Ref.: Compra n.º ..../2026 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° 

......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições 

legais, vem: 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 

está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no inciso 

XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso §1º do artigo 63 da Lei n.° 

14.133, de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: (  ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

..................., ............... de ................................ de 2026. 

 

 

 

_________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N.° do documento de identidade 


